
Ào se anallsar o docrrnento "O/IID Cares", o elxo da discr:ssâo do

Prograrn Grande Carajâs nâo poae ser deslocado para a guestâo eæIfolca. Ccrrrc

se sahc, a definiçâo dos objetlrros do Prograna e a forma ætrp os tlesrros derrem

ser atingidos nâo vêm sendo elçlicitdos, nenr sutmeü!-dos ao escrtrtinio da soF

cledaie brasileira, a qual ccrtlnua alijada do proæeso decls6rlo relativo à U

tilizaçâo de seu patrimôntô de recrrrsos naturals nâo renovâæls.

uma avallaçâo dos ürpactos do PGC nâo poae Umltar-se às aç6es

de proteçâo ambfental reallzalas no ânblto restrlto de proJetos lrdlvlduale.
Dessa forma, o impacto do ProJeto Ferrp{arajâs nào se lünlta â polulçâo aIF

biental causda dlretanente pela mtnar estrada de ferro e ;nËo. O Projeto Fer

ro{arajâs atralrâ un vasto urtlngente de recrrrsos tnrnanos, nâo dlreÈanente

enpregador Çluê se en'.rolverâ en erçreendlnrentos satêIttes e atlvldades subsld{ê

rias, e se situarâ enr clddes satélltes, os charnados belradôes, gprardo novos

desecluilibrios arnblentais e, sobretudo, soclais.

Ccmo ccnseguêncla do que foi dito acima, flca claro que a CI/RD

nâo é nern pode ær a autoridade responsâ',rcl pela adequaçâo do PC€. o gue ê

mais grave é g,ro o Ccnselho nxærmixisterial do Prqrrana Grande Carajâs nâo eg
tâ à altura e nâo ctnpre o papel de er<plicltar e trazer a püblLæ o Prograna e
assegrurar a preseryaçâo dos lnteresses naclqrals. Essa lnstltulçâo ltrnita-se a
ser mais un orrganislno a distribuir reqrrsos prûUliæs sob forma de benesses no
cunprirrento de una politica do fato qrd-unao.

Fica claro, airda, que llmitar o er(aûB da questâo a{biental aos
projetos gerldos pela C1/RD é insuftclente.'O que estâ enr qrestâo 6 una reglâo
de quase f ltrllhâode ttn2 -praticanente 2væes a superflcle da Espanha-, e se

as preocr.paçôes pareæm estar rroltadas para o equlflbrlo do eæs8lstgna natu-

Ê

I rar, erag lneltlst€m no que dlz restrnlto aos inpactos soclals que unl
desordenada do terrlt6rlo Snde prorocar.

ocrPaçao

,râ exlstsn erænplos claros dos prcblemas ç1tre surgelr c.cm una eK-
ploraçâo de recursos mfuErals rroltada basicarrente para aterder o mercado exteg
no. E flagrênte a deeartlorlaçâo da pequena produçâo agricola crm o assalarlg
nento ern mâ884 das pqulaSs na fase de ürplantaçâo dos proJetos , gerando,
algr.ms anos apôs, desenglrego e mar,Tlnalldade nas qrsrtraç6es urbanas jxcha-
das.

A nËo drrportbllldade, de forma slstenratizda, de dados reals
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acerca do inpacto da inplantaçâo dos grandes projetos {lo caso o Projeto lterro Çg

rajâs (pI.C) - torna difictl aonpntrar o seu desenrrolvlmento e, oonse{nlentcnente,

fornecer wna "resposta" ao docr.ûEnto apresentado pela C1ED. As obsenraçôcs aqtd

apresentælas constituern irrllcaç6es de um elenco de græstôes que derrem ser investl

garias 1 curto prazo, ou rrelhor, sobme ae guals ê neeessârlo obter lnformaçôes ær

rct.rs dc uxrlo sistcnâtico.

-rt-*-*-*-*-*-*-*-

Ào se lnictar a leltura de "Carajâs Iron One Projecû,. CI/RD Cares:

the essential-: hunan, environnentôl,rsoclal rrork taken bt' c1/RD' 1984 mition" pela

ordcrn pr:oposta no srlrÉrio, defronta-se ccm uma esÉcle de "blogrrafla da (JnDr' ,

preo<1pada ern afj-rrnar a probidde da lnstituiçâo face à envergadura do projeto e

às metas proconizadas. Talvez po4lue esta pr:bllcaçâo tenha sido destlnada a pü-

blicos estrangeiros, maior ênfase fol dada a trn histôrlæ instltuclcnral. Itablra
(,'sisterna sul"1 gp.7-L2, Parte A) fi:nclqra @no a grande oçerlêncfa anterior que

Iogrog êxito, projetada pela C1/RD sobre a Serra de Carajâs e adjacencias. Esta

preocupaÇâo surge ccrn tal inportância que, mritas vezes, o docuento (notdanen-

te a parte A) acaba, fornecrendo dados e informaçôes mais aorpletos sobne a atua-

çâo da O/RD ern lr(i.nas Gerais e no Espirito Santo do qtæ no Parâ e no. Ivlaranhâo. Se

râ gtrc ;r c.xgreriência }errada a efeito stt l,Linas Gerals ê suflclente para ser,rlr de

npdelo na /Yrnzônia?

O docunento se apressa sn àuffintar o que chana de "evoluçâo da

ænsciôrcia ecol6gica" da C\nD. Busca evidenclar r-una sintonla entre seus atos e

as r-csoluçôes da Conferêncj:a de Estooclrrro, realizada em 1972 (p.6, Parte A). As

perspcLivas para o futr:ro sâo alinhalas dentro da o:nrSntibilizaçâo entre o creg

cjnento econ&rrico e a capacidade de conservaçâo dos reclrrsos naturaLs (P.54, Par-

teÀ).

Por essa via ê que se acena ccm o desenvolvilento regloral. Os dg

dos quantitativos acerca dos desnatarcntos, principalnente aqueles efetuados pe-

1.r nuaioria dos projetos engrradrados no P€ pela CI (ver quadro aexo) deverian ser

disç»stos ao püürlico leitor. Isto curænreria para se pensar æm) a.s ativldades

de "conservaçâo" (co:diçâo do crescinento eænêmlcp7 de acorllo cm os autores do

doct-unento) crcnstttuem, na vedade, una gota d'âgua no ooeero.

O doqltento da CI/RD o<alta a sua capacldade de prevlsâo faoe â

pressâo doe f,lur(os mlgratôrlos, atrarrés da nrcrtagern de r.rna lnfraestnrtura gr:e iI
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plica na ccnstmçâo de novos nücleos habitacionals. No entanto, essa capacida

de de previsâo 6 relativa. Bn algl.urns passagens do doctnento(Parte A pp. 15 ,

2L, 26\ tern-se a jnpressâo de ç1tre os novos nücleos urbanos cqto @rajâs e Pa-

rauapebas (e os outros oito projetados) atenderâo à asnarna e a "pressâo demo

grâfica". De.ixa escapar as transformaçôes por que estâ passarrlo a rede urbana

regional e as açôcs de ünpliaçâo dos patrimô,nIos (a açâo de anecadaçâo ae tq!
ra.s <lo GLInT) . O material cartogrâfiæ apresentado 6 "eæn&nlæ" e pareæ

clesq>nsiclerar a existôncla de uma mjrlade de poloados e [æquenos agrupeûIrcntos

denqnin;ulos regiona}rerrfe r'æntrosü que estâor por asslm dizer, à esprelta da

ti:rha f6rrca e scus possivels rarnais (ccnrc o de Paragcmlnas) .

I'lcntes Pelados, nas proxlrnidades da BR-I35, nâo grta ccm a
infra-sbnrtura inicialrente prcposta tendo ern vista o reassentârento das fa-
nüJ-ias desalojadas ccm a ccrstnrçâo ao brminal do ponto ern Pcnta da l4adeira.

Assim sendo, nâo "mæcjmizou .as çorttnidades de erçrego dos habltantes" 2 cc61-

forne apresenta o docr,urento (Parte B, p.3).

Q.ranto a Parzuapebas, dos I.000 lotes exlstentes, 228 destin*
se à instalaçâo de institutfts de 4nio urbarp que pennaneæran ocm a Cf,lRD.

O restante dos ]otes, ao invês de "dodosrr, æmo rrencicna o doonento(ParÈe B

p.5), estâo sendo vendidos en geral aos grandes prcprletârlos locals pela Pre

feitura de }aarabâ, responsâvel por sua adninistraçâo, juntanente ocm un gnr

po cle opcraçâo da CI/RD. i'

Do cutro lado da rodovla PA-150, sn frente a Parenrapebas, for-
mou-se, de modo espontaneo, um povodo derrcminado Ft[o Verde (orlpcçularrente,

"infcntlnho") r gue eln abril deste ano æntava ecm uma pq.rtaçâo apro<irnada de

3.000 indlvlduos. Ssn qualguer jnfra-estnrtura habltacLoral, loteado pelo

@-IÀT, este po,roado atende neæssidades especiflcas do pessoal de N-5 (o nü-
cleo de apolo â constnrçâo ae Carajâs I), cqn a prorrisâo de mâo de obra nâo

gualificada (enrpregadas dcrnésticas, engrrar<ates, biscateiros) .

Enbora o docurento enfatize a sua açâo cærdenada ccrn a de ctr-
t-ras agênclae golernanentals (p.35, Part€ A), a efLcâcla das estratÉglas apre

sentadas cullo BosË{vets "notmas derivdas do zqreenento ecotfutæ" (cqrstitui
clo de map&e e tocto ç[tte, todavla, nâo sâo aispostos ao püblLæ) estâ sutmetl
da à prôprla logltlmldade da forma de atuaçâo dessas agéincias, (oono o pr6-
prio Gnrpo BreeUtltô de Terras do araguaia Tocantlnsr por exerçIo). Nâo raras
vezes +re§Elslddd § êfltloada gerrcranente grcr arplos setores da socledade ci-
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vil brasilei-ra.

Restringindo sua açâo octno "gor/ernarenta1", o do<u[ênto da

C1fiD nda adianta sobre sua relaçâo cqn as erpresas privadas, sobretuilo de

miner.rçâor Ç1trê estâo sendo lnplantadas na regiâo.

O projeto Eerro CaraJâs - æmo crrtJos na Àmazônla - tenr o a-

gravante de atrair €mpresa.s e mlgrrantes em nünero suSnrtor a sua capacidde

de absorçâo, disto resultando açla degradaçâo anüciental. A lnstaL.çâo de

errçrrcs.rs deve-se aos beneflcios curædidos pelo Gorrerno (lsenç6es fiscais);
as rnigraçôes sâo resultantes da falta de una potitica furdiârla socialmente

mais justa para todo o pais, gue evitasse que âreas ajrda pouæ contrecidas

(e nâo lrorisso "esg)arsamente habitdâsrrl ærlro nenciona o docr.unento, p. 15 )

passeln a ær utilizadas ccno polo de atraçâo para ctntornar, em parte, Pre
blenras estruturais e politicos de cnrtras regiôes brasileiras.

o planejamento da erçloraçâo eænôntca ern una regiâo airda
pouca, conhecida deveria se preæupar em incentivar a pesgulsa, desde a sua

fase inicial. Na implantaçâo do projeto Ferro{arajâs, os estudos anlcien-

tais sô se intensificaram sn 1979, sn virtrxle de clâusula cqrtratual æm o

Banco I'lwroial, un dos principais financiadores do Projeto. E apenas ern 198I

a (ÿltl) criou egipe de mqÉtorarento ambiental.

É preciso oonsiderar, entretanto, que tal-s eshrdos exigon

ternpo e un nfirero elevado de pesErisadores (e recr:rsos) para a obtençâo de

resultados seguros. Sô a pcsteriori serâo'avaliados os irçactos anbientals
causados pelas atividades desenvolvidas na ârea de attraçâo do PGC. O Proje-
to Ferro, por sua vez, pretende se apolar em instituiçôes governarcntais li
gadas ao meio anbiente, crûto o IBDF, csn vistas à fiscalizaçâo enrbiental na

ârea, agência ÇNer por sua vez, nâo dispôe de força poütica nem infraestru
tnra fwrcional para atuar de nrodo efLcaz.

Os danos ambientais causado pelos grandes projetos na area

do Progrêna Grande Carajâs o<ædem æ do Projeto !'erro. Na ârea do Prqra-
ma, grandeE empresas desresgnitan clareunente a jncipiente e reænt€ leglsle
çâo anrJalental braslleira, causando danos à pcpulaçâo, aos recursos naturals
e ao melo anblente. A implantaçâo de grardes projetos atrairrlo elnpresas e

migr.mtêB leva â expansâo das frentes de oeupaçâo, das guals rezultarâ a dg

vastaçâo da mata snazônlca, lrcdendo provocar alteraçôes no clirna regicnal .
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Salatil demonstrou gue a fonte primâria do vapor d'âgnra que prodtrzz.chuvas na

Àmazônia é o oceano Atlântiæ e que 50t da precipitaçâo aa reglâo anazônica ê

proveniente da evapotranspi-raçâo da flor.esta. O desnatanento acelerado da por

çâo oriental da regiâo, onile se localiza o Programa Grarde Carajâs, reduziria
oonsideravelnente as chwas na regiâor ccm s6rlas alteraç6es no equllibrio e-

cot§giæ da Àrnazônia Orientalr ÇSre se refletiria tanbém na porçâo ocidental.*

Il nio lü avallaçâo do rltnrc de degnatanento, ernbora a Super{n

tendência do Desenvolvimcnto da amazônla (SLJDAM) tentra estabelecldo convênlo

ccnr o Instituto Nacional de Pesqulsas Espaciais (INPE) para a reallzaçâo de

pesguisas neste sentido. FER!,ISIDE2 oqtsidera que assunirdo r:rna terdência erçg
nencial crescente, a maior parte da Arnazônia poderâ ser desnaÈada at6 o final
do s6arlo.

Graves problsnas amblentais sâ9 atrda prorccados æm o uso fg
discriminado de desfolhantes -dloxinas, pentaclorofenol e pentaclorcfenato de

s6dio- que podem levar à ffguiaaçâo da flora e da fauna. Foi apcntada, pelo
Secretârio de Agrictrltura do Bstado do Parâ, a aplicaçâo ae agrot6xlcos na â-
rea da ttidrelétrica de Trrcurtri, on vlttma fatals (nprtes e abortos), além da

destn:içâo de castanheiras, âwores legalmente protegidas de e:<terminio ou a-
bate para cronercializaçâo3.

llâo tü ccmo separar o frojeto Ferro e 'sue" ferrovia da implq!
taç:io d;r ÀIrI4AIl (/üÆoA). Instalado na ilha de Sâo Luls (MA), esse projeto ær
tanrente vai provocar alteraçôes anbientais, exorçrlificardo o descaso cqn que

o govelno brasileiro trata dos problenras ebof6gicos, ao atrair Jnvestinentos
gr-re clegradan o iunbiente e que, nos paises capitalistas avançados, sâo qLEs-

tôcs rclativanente æntroladas. No decorrer do processo de produçâo de alunl
na, o reslduo (chanrdo lema rænrelha, devido à c.or) é altarente poh:ente ,

I
SAIÂI'I, Elnêa§, "O clima atr.ral depende da florestâ", itr Àmazônia, desenvol-

vlnren§o, intgrraçâo, eæIoqia, S. paulo, Ed.Brasillense/Otpq,
1983,15-44.

* Ver artigo O GIOBO 25-06-84.
2o**rrotl, Phlllp; "Desnatanento na ernazônia Brasllelras cm çnre intensidde

vem oærr:endo. Acta amazônica (L2l 3:579-590, L982.
fu*,-.*ô3(lnatërLal ûnprensa)
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pois se 6rryoe de soda câustica, ferro, silicio e outras substâncias. Esta rnis

tura , muito tôxica, na época de fortes chuvas colncidentes æn grandes marés,

p«ierâ extravasar os lagos de residttos, prc,vocando danos ainda nâo avalidos4.

nxtre as agências envolvidas 5re1a CIÆD (pp. II e III) ineluent-

se instituiçôes de pesguisa clentifica voltadas para dqninlos dtstlntos (botâ-

nica, geologia, zælogia, arqueologia, antropologta). O docunento ruenciona a

açâo conjunta «:crn associaçôes cientlflcas que i-r'rdlcan "especlallstas" para as

difercntcs atividadcs previstas nos cronogr.rrms da ürplantaçâo do Projeto FeI

ro. Sâo enaltecidas as nedidas asslstenciais ern relaçâo aos gnæos lndigenas

localizados ern "ârea de i.nfluência" do Projeto-deflnida, Para este prcp6sito,

crnp unra faixa de csn ltn para cada lado a partir do elxo da fercnrJ"a. No entân

to, estas nredidas tamtÉm devern ser apreendidas de modo r.elativo. Llna situaçâo

para<lignâtica do envolvinento de associaçôes cientlficas diz restrnito à delll€
raçâo recente da Àssociaçâo Arasllei:ra de Àntropologia no sentldo de se retl-
r;rr do convênio (ver oôpia em anexo) celebrado no lniclo de 1982 entre a C1/RD

e a Fbrdaçâo Nacioral do 1nd1o.5

o referido cclênio, gue se acreditava anr prlncIplo ser un lns
trurento de defesa das qnuridades lndigenas situadas sn ârea de lnf1uêncla do

Projet-o l-erro Carajâs, vsn serdo desvlrtuado ern Eeus objeti'.rosi Prevaleæ aPe-

nas un carâter "técrriæ-administrativo", guando a responsablltdde da CVIID nâo

deveria se resunir à verificaçâo das prpstaçôes de srtas, e>ctminaese do æn-

trole politiæ sobre os reclrrsos repassados à flNAI.

Na clâusula prineira do referido ccrrvênlo flca claro gue o obje

tivo ê a "ilplementaçâo de projetos s6clo-ecrcn&niæs beneflciardo as ccnu.rnlda

<lcs indigenas localizdas na ârea de lnf luência do Projeto Ferzo{arajâs", e ,
na clâusula quarta, o convênlo, æerentemente, garante os recureos para os

Post-os. Indlqenas das ocrnunidades afetadas. No entanto, ooorre que estes recur
sos vân sendo llberadosr sn grande parte, para irçlemenÈar (e, rm:ltas vezes ,
duplicar) uma lnfraestnrtura aânintstrativa da FIINAI (corstnrçôes, equiparcn-

auflTiit*&, docurento sobre a declsâo do poder Jtrdldârlo na Açâo Popular
i.rpetrada æntra a ALÇOA pelo Fcrpitê de Defesa da llha - março de 1984 -(Sira.- envi*d-o oqorfu nirueatZ)

5V"r ar*u 2 (uOs Indtos e o Projeto Carajâs" in Ciência Hoje, vol. 2, ng II,
março/abrll 1984, SBPC.
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tos), incluilclo a manutençâo de suas Àjudâncias e Delegacias Regionais.

Desconsiderando o estlpulado na alInea 'C" da clâusu1a gu-irtta ,

a irul.JÀI vern mantendo o e(ercicio de suas atividades normals ccm oB reorrsos a4

v.i:rdos do Convênio. [sta situaçâo fol apontada pelos cinco antrcpôlogos e Lln

rnôdico asæssores da CI/RD. Ailda asslm, no crologtrana flnancelro da EtlItrÀI para

1984, curLinuanr an vigor os ltens "marutençâo dos Postos lrdlgenas", alêm de

pagancr-rLos de satârios e encargos soclals.

Se o sentldo do ænvênlo celebrado entr^e a 6/RD e a FIJI{ÀI r por

recurenrJaçâo oplicita do Banoc lhmd"laI, era o de nrlnorar o lnpacto causado ;re
Ia inq:lantaçâo do Projeto Fenro Carajâs, crlando condiçôes para que as pcpule

Ses indigenas afetadas pudessem fazer frente às alteraçôes que se farâo sen-
tir em tcda a regiâo, a preocræaçâo fundanental deverla estar voltada pana a

denarcaçâo de âreas sigrnificativas e de aærdo ccm as exigênclas e interesses
dos i:rdios, ænsideradas ainda as justificativas apresentadas gnlos antropôlg
gos assessores. No entanto, nem as âreas indigenas sltuadas dentro de influên-
cia clo Projeto Carajâs ccnseguem se subtrair à norra orlentaçâo da politica in-
digenista oficial, on relaçâo à dernarcaçâo de terrltôrlos indlgenas, resultan
te do decreto B8I1B.6

É preoctpante o fato de representantes rninisterlais enitirsn
parecLares crcnclusivos quanto ao nemorial* descritlvo para a dernarcaçâo ae âreas

indigenas. S€rn düvida, esta participaçfo de ôrgâos go\rernarrentals alheios à
guestâo indigena no processo de "eleiçâo de ârea" visa considerar æm um peso

maior os interesses da sociedade nacional, em detrürento dos i-nteresses das sg
ciedades lndigenas, cujos djreitos à posse permanente da terra e ao usufmto
exclusivo das riquezas nela existentes Jhes sâo garantjdos cqrstltucionatrente
(errt. 198) . A tentativa de se concillar os interesses dos branæs e dos Ï:Tdiæ

6T rolo-se de ul lnstnûIento do Poder E:<eeutivo qrre, desde março de 1983, retl
to,, à r'ul{Àt Eralquer poder decls6rio quanto â denrarcaçâo de terras lndigenas,
tr;rnsfcriclo ô tfil gruPo de trabalho crurposto por representantes dos Ministê
rios do rnterlof e de Àssurtos Furdiârios, de q.rtras lnstlhriç6es ( IIvcfA ,
Q';I'41', irLrNÀI) el casulstlcanrente, ôrgâos estaduals lnteressadoe. A nedirla se
prcclama oenr) soluçâo para a inadfçlência do qr-re fol estlprlado em lei ( n9
6.001/73, o Estatuto do lnd.io): a demarcaçâo dos terrlt6rlos indlgenas serla
concluicla at6 o flnal de 1978, "prcnessa" gue hoje estâ lcnge de ser cr.rrpri-
da.
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na disputa ç-ela posse da terra acaba, pelo contrârio, por acirrar os crcnfli-
tqs qxistentes. A CVRD lanenta sem, no entanto, interferir nestas questôes.

Retoneuxlo a.s obsenraçôes acerca do docurrento da ClnD, cabe sa-
lientar gue, bern a gosto dos textos burocrâticrcs, a CI/RD vale-se de distintos
"cnck;ssos" -ccnlo .rsscssorias té<rricas especializadas- para atestar a efleâcla
cle scus nÉtodos de açâo, apresentados ocnrc ænjugardo de forma adeguæla a a-
propr: iaç5o do conlrccirrento cientiftco crrn uma prâtlca enpresarlal de eplorg
çào clc nrinôrios.

ttna das questôes que sobressaem no docurento dlz respeito ao

nâo esclarecinento sobre o peso relatlvo da atrraçâo da C1/RD faæ ao ænjr:nto
da inte.rvençâo governanental nesta regiâo ccnsiderada de "fr6rteira" de elçqn
sâo c.:pitalista. O Projeto Ferro ê apenas una dentre as iniuneras rredidas que

transformam econ&nica e socialmente esta fun=nsa regiâo geogrâfica. É necessa

rio apontar o carâter relativo de trdas as atriJouiçô"" àr quats, exclusivanen
te, a CVRD se restringe no docunentor Çlu€r desta forma, apresenta tuna idéia
de gxlcr real e efetivo que oertarnente ultrapassa aquele disponlvel à gmo ou

ao seu alcance. A CI/RD nâo desfnrta, gnr exenplo, de autoncmla para decidir sc

bre un crcnjunto de gr:estôes, dentre as quais se pode renclqrar:

- a politica de migraçôes dlrigidas (poqp em prâtlca pelo ænAT);

- a anrl>liaçâo dos nücleos urbanos negio{ais exlstentes;

- a qucstâo da denarc.:çâo das terras lndigenas (onr fol dgnonstrado anterlor
nente);

- o traçado da rede rodoviâria (ou mesno ferror,'iâria) na regiâo;

- autorizaçâo para a exploraçâo dos garinpos que se rnrltiplican na ârea;

- regrlarizaçâo furdiâria das terras ern que se localizar as jazidas;

- estabelecjnento e manutençâo das âreas de reflorestanento, etc.

as ryest&s de i:rdenlzaçâo e reassentanento de pcgrlaçôes Io-
cais desalojadas ccm a inplantaçâo do Projeto Ferro nâo se limltan, ærtarûen-
te, àqueles exenplos æncretos apresentados no docr-unento (p. 51). I*bsno gue o
æjam a nlvel og:eraclonal do Projeto Ferro, em venlade nâo o sâo, guando se

salc qtrc este proJeto, tal æmo os demals, prevê mudanças eccnr&ntcas drâsti-
cis nl rcgtâo1 acrrpadradas de vastas alteraç6es ecrrl6glcas.
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Outros problcmas prendem-se à ilusâo de rigor que a pretensa

objetividade burocrâtica pretende. Verifica-se a ausência de dados sobre a

regiâo atingida pelo pr"ojeto ou, pelo menos, trn claro desocrçasso nos dados

acion;ulos. No que diz rcstrrelto às atlvidades de reflorestanento obtênrse ,

ccrn rel.açâo ao centro-sul, farta docr-nentaçâo. Na Ég. 11, por o<erqrlo , o

documcnto apresenta dados quantitativos para as espécies ptantadas rD porto

de Ttri»râo (municipio de Lintrares, ES); grranto à ârea cltda no !4aranhâo ,

n ao se fornec-e gualçjrer especificaçâo (senâo o nirreno de hectares e o mrnl

cïpio) .

ftorre una imprecisâo na caracterlzaçâo dos fhxos mlgrat6-
rj.os e nâo se lança nrâo seqær dos dados do censo danogrâfloo de 1980 (embg

ra jâ certanente defasados)."Éubestlma-se ( ou até se ignora) o movimento

das frentes dc oçansâo e das pressôes dos garinpefuos nestas âreasrqr:e ton
sido superiores às estirnativas ponrentura existentes da 6/RD, geranlo um cll
ma de tensâo permanente.

É de notorledade pfibltca que as fcpulaçôes destas regiôes -o
vale do rio Pjndaré no Uarantrâo8, norte de Coiâs (srhectdo cqno "Blco clo Pa

pagaio") e su} do Parâ -tân sido envolvidas sobretr.rCo nos ültlnps clnæ a-
nos, cm centenas de conflitos trnla [Dsse da terra. Os posselros, senpre en
volvidos nesses qcnflitos e vindos, em sua maiorla, dos estados do Nordeste,
estâo .rtra\æssando um duplo processo, sinnrltâneor de er<prlsâo e rnlgraçâo. De

fato, esta regiâo ê , a nivel nacLcaral, ;b fo.rc mats ardente dos" cqrflitos
verificados entre grandes proprietâriosi grileircs e posseiros (cf. docr.uren

tos diversos da Ccmi.ssâo Pastoral da Ïrerra - CPI Naclonal, CPT Tocantins-A
raguaia e CIII Norte II).

C docr.nento da CI/RD faz apenas unra râptaa alusâo a este p{g
bletne (p. 51, Parte À) , afirmando sirçIesrente qr-re o Gnpo Electrtlvo de Ter
ras l\raguaia{tlcantins (GEIÀT) é o encarregado de resolv}los. O qre o doctr
nento nâo nenciona, no entanto, é o fato de gue o GEIAT fol ærEarente crig
do para garantlr de un mcdo arbltrârio a "implantaçâo trarqul1a,, do progra

ma Grande Carajâs, justarente poqlue una grande sqperficie de tcrra cultivâ

Bcr. ossritrNr Vlctorr e vlolênela ern terzas do Car

Petrfults, CFTTVozes, L982.
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vel estava ocalpada.

Nâo dispcnos ainda de dados crcncretos suflclentes para avaliar
cle nrcdo ærreto as ccnsequências da lmplantaçâo do Prograna Grande Carajâs

sobre as populaçôes canponesas. tib entanto, nulerosas qræstôes trndan ser le
.nntadas, deixando entrerrer a cctrplexidryle deste problena:

- qual a populaçâo de peçFenos prcprlet6rios (posselros) qr.re val ser e>pulsa

cle sua terra? Quantos dentre eles vâo deixar, talvez deflnltivarnente, a sua

profissâo por um trabalho assalarlado e tenporârlo, deærrente da "oferta de

cnq>rego" do Pr"ograma Grarde Carajâs?

- 0 gue farâo qfs a i:r'plantaçâo do Projeto Ferro, quando a força de trabalho

neccssâria ficarâ reduzida de 80t?

- Scrào eles os no\ros "favelados" das cidades satêlltes de Carajâs?

- Contiluarâo eles a ser os camponeses "errantes" vlnlos do l,lorrlesteroçulsos
cl.rs tc::ras do lr4ararùrâo e do Parâ, à procr:ra de norras "frqltelras" na Ana?ô

nia ocidental?

- Quantos dentre eles forern expulsos de suas terras ou as venderam i'a preço de

banana", trocando a larrcura pelo garlnpo, deixando para trâs aB suËls raizes
c;unponesas?

(Ertre as cidades de ttedençâo e Xiagnrara (sul do parâ) contava-se , entre
l9g0 e 198I, mais de 20 garürpos em ftincionanei:to, qr:e atrairam mais da rre

tade dos grcsseiros e dos assalariadosrrurais da regiâo).

- O gr:e vai aconteoer q3m os carn[Dneses-;rescadores que vir.rem nas regiôes r1-
beirinhas (cun a poluiçâo das âg,uas, da'tera, assorearnentos, etc.)?
Tdnando crcrrc exemplo o munlcipio de Barreira do Canpo, no er<Èrelro sul do Pa

râ, onle a populaçâo ribeirirùra muCotr-se para o local de curstruçâo de un

friqorlflcol o que se verifiocu fol un aunento drarnâticrc da tosa de crimlna
Iidade, prostltulçâo, alæoltsuc e doenças nentals nesta pcprrlaçâo (cf . Ee
lartôrio Sobl€ Barelra do Campo, Dloæse de Conceiçâo do Aragruaia, 1980) .

O docrnento da C'tfiD irtcide ntrna visâo colqrtzadora ao se rerg
rir à produçâo eoonêmtca regloral e seus resultados. Limlta-se a nencionar a

axistênela dc 'ratlvldade prJrnâria" e "eooncrLia de subsistência", rerrelando des

conhecinento da ec\oncmia calrponesa e dos resultados de sua produçâo. Seguer

cansulta oe dados do Censo agrcpecuârfo e trata as pcpulaçôes camponesas ( e
indigenac) & pmto de vteta "asgistencial" r corrD se ai residlsse a questâo.
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I'r-.tt;r Li!t lL)nr-c) d,- '.'.tr.'.4 t6crtr(-{) ;: cl':;tt-u;'rr' (lc [)rJftU ('r' :

riu'15 t.'] :r:,uri.-ls) e (lù lcrl-o\ria, (xritindo stta:; ilrç;licaçits s()ci.Lis ( 1xl',rr,r-r l'-.r-

:icir.x.:1,.x; c.i,; sr!F.: :ul'es (lc plalrtio e cle suas.l(ItraCas, clc.) c Ines]no "tclii-

(:];., 1 ,rt rt) o cl;ttciLJJrûr)Lo cxLts:;jV() daS PJS:i.l'l(Tr:; I)ÿfril l)es:;oas e veic'u)ul ,

r\)il1,1 l.lril.l'; 1{)Ir o lcrto rla fcrrovi'r).

Finalizanrlo, ressaltamos a necessidade de se siste-
matizar as informaçôes disponiveis acer:ca do impacto social cau-
sado pelo Programa Grande Carajâs, tendo em vista a possibilida-
de de efetiva ampliaçâo do debate acerca da implantaçâo dos cha-
mados "grandes projetosr', bem como o seu redimensionamento.
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